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Resumo: Não é novidade o constante diálogo entre o Direito Constitucional e o Direito Internacional, atra vés 
do chamado controle de convencionalidade (ou de constitucionalidade). Os Estados-Partes do Mercosul, bloco 
econômico de natureza jurídica intergovernamental, devem velar pela primazia da aplicação das normativas do 
bloco, frente ao ordenamento jurídico interno. Como o bloco econômico carece da supranacionalidade, uma 
das formas de se buscar a efetivação das referidas normativas é através do controle de convencionalidade 
(constitucionalidade).

Palavras-chave: Mercosul. Direitos humanos. Controle de constitucionalidade. Tratados.

Sumário: 1 Introdução – 2 Controle de constitucionalidade e os tratados de direitos humanos – 3 Controle 
de constitucionalidade no sistema da Corte Interamericana de Justiça – Proposta de adoção ao Mercosul 
– 4 Considerações ;nais – Referências

1 Introdução

O Protocolo de Ouro Preto, de 17 de dezembro de 1994, instituiu a persona-

lidade jurídica de Direito Internacional Público ao Mercosul, assim como as suas 

fontes jurídicas. Isso signi;ca dizer que o bloco econômico, formado pela Argentina, 

Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela, é considerado como um sujeito de Direito 

Internacional Público e, nesta qualidade, possui capacidade jurídica limitada.

O mesmo Protocolo de Ouro Preto, ao estabelecer a estrutura institucional do 

bloco econômico, menciona que os órgãos com capacidade decisória (Conselho do 

Mercado Comum, Grupo do Mercado Comum e a Comissão de Comércio do Mercosul), 

manifestam-se através das decisões, resoluções e diretrizes, respectivamente, as 

quais possuem caráter obrigatório.
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Importante frisar que o Mercosul, como bloco econômico de natureza jurídica 

intergovernamental, é regido pelos princípios do Direito Internacional Público, care-

cendo as suas instituições, assim como o seu ordenamento jurídico, de qualquer 

resquício de supranacionalidade, através do qual, hipoteticamente, a exemplo da 

União Europeia, que adota o Direito Comunitário, possa atribuir as suas normativas 

às características da aplicabilidade direta ou da primazia frente ao direito interno.

No caso do Mercosul as normativas emanadas pelas Instituições do bloco 

necessitam serem internalizadas pelos respectivos ordenamentos jurídicos dos 

Estados-Partes. Como a natureza jurídica das referidas normas é de uma fonte de 

Direito Internacional, o procedimento convencional a ser observado é aquele referente 

à celebração de qualquer tratado.

Referido diálogo entre jurisdições pode ocorrer através de duas formas: através 

do sistema das opiniões consultivas e mediante o controle de constitucionalidade, 

também chamado de convencionalidade por parte dos Tribunais Constitucionais, no 

nosso caso o Supremo Tribunal Federal.

2 Controle de constitucionalidade e os tratados de  

direitos humanos

Como exposto na parte introdutória do presente artigo, ao analisar o tema refe-

rente à e3cácia dos tratados que versam sobre direitos humanos, torna-se imprescin-

dível o diálogo entre as jurisdições, que resulta na observância e no cumprimento, por 

parte dos Tribunais Constitucionais, das referidas normas internacionais, sob pena 

de o Estado incorrer na responsabilidade internacional.

Aliás, conforme esclarece Teixeira, tendo em vista os acontecimentos históri-

cos da globalização, o próprio direito vive um processo de democratização, através 

do qual a própria soberania estatal é relativizada, surgindo daí a ideia de “espaço 

regional”, em um contexto no qual se torna necessário a observância do “princípio do 

solidarismo”, de forma a se buscar a compatibilização entre o Direito Constitucional 

e o Direito Internacional, para a solução dos litígios.1

O posicionamento do autor acima citado bem ilustra a relevância e a impor-

tância do tema explorado neste artigo, no sentido de que a soberania estatal não é 

mais entendida como absoluta e, em um mundo globalizado, em que os Estados se 

organizam em blocos econômicos ou, utilizando-se a expressão do autor, “espaços 

regionais”, como é o caso do Mercosul ou da União Europeia, torna-se cada vez mais 

necessário a devida interação, ou seja: o diálogo entre as jurisdições, de forma que 

as normativas, emanadas pelas Instituições dos blocos econômicos, possam ser 

cumpridas dentro dos Estados.

1 TEIXEIRA. Teoria pluriversalista do direito, p. 292-298.
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Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, as ações constitucionais que pos-

sibilitam a realização do referido diálogo entre as jurisdições e, consequentemente, 

buscar a correta interpretação e aplicação dos tratados de direitos humanos em 

nosso ordenamento jurídico são a Ação Direta de Constitucionalidade, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade e a Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental, 

previstas no artigo 102, alínea “a” e §1º, da Constituição Federal.

Aqui, o posicionamento adotado é o de que os tratados de direitos humanos, 

formal e materialmente, possuem grau de hierarquia constitucional, por força do dis-

posto no §2º do artigo 5º da Constituição Federal.

Sobre o controle de constitucionalidade, entendido por Mazzuoli como controle de 

convencionalidade, esclarece o autor que se torna importante a veri+cação da “compa-

tibilidade do direito doméstico com os tratados internacionais de direitos humanos, o 

que se faz pelo controle de convencionalidade”, o qual, para o referido autor, tem o ob-

jetivo de “compatibilizar verticalmente as normas domésticas [...] com os tratados inter-

nacionais de direitos humanos rati+cados pelo Brasil e em vigor no território nacional”.2 

Aliás, diga-se de passagem, foi esse o posicionamento adotado, majoritariamente, pelo 

Supremo Tribunal Federal ao julgar o HC nº 87.585-TO e o RE nº 466.343-SP.3

Mazzuoli também comenta que em relação aos demais tratados, para que seja 

garantida a correta interpretação e aplicação, se faz presente o controle de suprale-

galidade4 e que guardam hierarquia supralegal. Exemplo exposto pelo autor seria o 

disposto no artigo 98 do Código Tributário Nacional, que assegura que os tratados 

sobre referida matéria possuem grau de hierarquia superior às leis.

Torna-se necessário pontuar que, sob a ótica do Direito Constitucional, vigora o 

princípio da supremacia da Constituição frente ao ordenamento jurídico infraconstitu-

cional. De acordo com Nogueira Alcalá, “La supremacia constitucional es una calidad 

política de toda Constitución, en cuanto ella es un conjunto de reglas jurídicas que se 

tiene por fundamentales y esenciales para preservar la forma política del Estado, su 

sistema de valores y el sistema de fuentes formales del derecho”.5

Assim, no caso do ordenamento jurídico brasileiro, torna-se imprescindível o papel 

desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de exercer as funções 

com vistas a garantir a dita supremacia constitucional e mais do que isso: garantir a 

efetividade dos tratados e, principalmente, aqueles decorrentes de direitos humanos, 

em nosso ordenamento jurídico.

2 MAZZUOLI. O controle jurisdicional da convencionalidade das leis, p. 109. Interessante destacar o posicionamento 
do autor, no sentido de entender que a expressão controle de convencionalidade deve ser reservada ao exame de 
compatibilização entre as convenções (tratados) de direitos humanos e o ordenamento jurídico interno.

3 Op. cit., p. 10.
4 Op. cit., p. 129-134.
5 NOGUEIRA ALCALÁ. La justicia y los tribunales constitucionales indoiberoamericanos del sur: en la alborada del 

siglo XXI, p. 13.
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Aliás, recentemente o próprio Supremo Tribunal, em dois casos analisou questões, 

de forma a garantir a primazia dos tratados frente o nosso ordenamento jurídico interno. 

Ambos os casos versaram sobre a interpretação do Pacto de San José da Costa Rica.

Um dos casos, extremamente conhecido e debatido pela nossa doutrina, versou 

sobre a questão do depositário in)el (já mencionado neste artigo) e o outro, que 

vale a pena ser citado neste artigo pela relevância do tema e pelo fato de o voto do 

Ministro Celso de Mello reconhecer, expressamente, a submissão do Brasil ao Pacto 

de San José da Costa Rica e, consequentemente, ao chamado controle de convencio-

nalidade, é o julgamento da Ação Penal nº 470 do STF, que julgou o polêmico caso do 

mensalão, e que acatou a tese do processamento dos Embargos Infringentes, de forma 

a garantir, ainda que impropriamente, um reexame dos fatos discutidos na Acão Penal 

nº 470 e, consequentemente, o direito ao duplo grau de jurisdição, previsto no artigo 

8º, número 2, alínea “h” do Pacto de San José da Costa Rica.

Da leitura do referido voto, o Ministro Celso de Mello admite expressamente 

em suas razões a submissão da República Federativa do Brasil aos tratados que 

foram, soberanamente, rati)cados por ele, assim como à própria jurisdição da Corte 

Interamericana de Proteção aos Direitos Humanos.

Assim, incumbe ao Estado brasileiro observar, em seu ordenamento jurídico 

interno, o disposto no Pacto de San José da Costa Rica, assim como deve cumprir 

as decisões proferidas pela Corte Interamericana de Proteção aos Direitos Humanos, 

sob pena de ser responsabilizado internacionalmente.

O Ministro Celso de Mello, em seu voto, ao comentar sobre o reconhecimento 

do Brasil à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, aduziu que tal 

fato “legitima o exercício, por esse importante organismo judiciário de âmbito regio-

nal, do controle de convencionalidade, vale dizer, da adequação e observância, por 

parte dos Estados nacionais que voluntariamente se submeteram,  omo o Brasil, à 

jurisdição contenciosa da Corte Interamericana, dos princípios, direitos e garantias 

fundamentais assegurados e proclamados, no contexto do sistema interamericano, 

pela Convenção Interamericana de Direitos Humanos”.

Uma vez analisada a presença o controle de constitucionalidade/convencio-

nalidade no Direito Constitucional brasileiro, cumpre examinar a possibilidade de 

admitir-se tal controle dentro dos processos de integração e, especialmente, no 

Mercosul.

3 Controle de constitucionalidade no sistema da Corte 

Interamericana de Justiça – Proposta de adoção ao Mercosul

O Mercosul, como processo de integração regional, produziu várias normati-

vas que atualmente estão vigentes nos ordenamentos jurídicos dos Estados-Partes. 
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Como o bloco econômico optou pela intergovernabilidade, de acordo com o disposto 

no Protocolo de Ouro Preto, 1994, que dispõe expressamente que as decisões são 

adotadas mediante consenso e com a presença de todos os membros e, ademais, 

as normativas do bloco, muito embora sejam obrigatórias, deverão ser internalizadas 

pelos Estados.

Em vários julgamentos, proferidos pelo Tribunal Permanente de Revisão, +cou 

clara a opção do bloco econômico pela intergovernabilidade, vide, por exemplo, a 

Opinião Consultiva nº 01, de 2007, a qual esclarece que as decisões proferidas pelo 

referido Tribunal em tais questões não são vinculantes.

Em face da realidade apresentada e tendo em vista o sistema jurídico vigente no 

Mercosul, há que se indagar se não seria possível, seguindo-se as regras do Direito 

Internacional Público, adotar (para as normativas do Mercosul que versem, principal-

mente, sobre direitos humanos) o controle de constitucionalidade.

Vale destacar que a matéria já foi objeto de artigo inicial, com o seguinte título: 

Controle de convencionalidade nos processos de integração – Democracia e Mercosul 

(a construção de uma tese), oportunidade na qual defende-se a ideia de que no sis-

tema das opiniões consultivas Mercosul, principalmente nas questões que versem 

sobre direitos humanos, as decisões possam ser obrigatórias, por força do disposto 

nos artigos 26 e 27 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, 1969 e o §2º, 

artigo 5º da Constituição brasileira.6

Naquele artigo, o autor partiu da experiência do Sistema da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos e a constante atuação das Cortes Constitucionais, no sentido 

de atribuir a correta vigência aos tratados de direitos humanos. Veri+ca-se, portanto, 

que o constante diálogo entre jurisdições torna-se essencial e imprescindível para 

que referidos tratados possam ser interpretados e aplicados corretamente no orde-

namento jurídico brasileiro.

A propósito, Gamádez Zelada esclarece e ressalta a importância do Tribunal 

Constitucional chileno, no que diz respeito aos julgamentos que versam sobre direitos 

humanos e a consequente interpretação do artigo 5º. Vale destacar que a Constituição 

da República do Chile é do ano de 1980, ou seja: do período ditatorial de Augusto 

Pinochet, mas que sofreu várias reformas. No ano de 1989, o artigo 5º daquela 

Constituição foi alterado, no sentido de limitar o exercício da soberania chilena aos 

tratados rati+cados pelo país7. Assim, a exemplo do Brasil, a Corte constitucional 

chilena atua no sentido de garantir a primazia dos Tratados sobre direitos humanos 

devidamente rati+cados pelo país.

6 Artigo publicado na A&C – Revista de Direito Administrativo e Constitucional, ano 13, n. 52, p. 231-245.
7 Impunidad y tutela judicial de graves violaciones a los Derechos Humanos.
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Dentro dos processos de integração, a depender a vontade política dos Estados 

ou do seu estágio de desenvolvimento, o efeito vinculante das decisões proferidas 

pelos respectivos órgãos de solução de controvérsias pode ser extremamente inte-

ressante e positivo, como forma de buscar-se a consolidação do direito regional, 

aplicado dentro de um determinado bloco econômico.

Veja-se, por exemplo, o caso da União Europeia que, de longe, é o bloco eco-

nômico mais desenvolvido e que verdadeiramente aplica o Direito Comunitário, que 

se trata de um direito supranacional e que possui um grau de hierarquia acima dos 

respectivos ordenamentos jurídicos dos Estados. Naquele bloco econômico são ob-

servados os princípios da aplicabilidade direta, primazia da norma comunitária, frente 

ao ordenamento jurídico nacional e a uniformidade na aplicação e interpretação do 

direito supranacional.

Vale destacar, igualmente, que a construção do Direito Comunitário foi resul-

tante de longa construção jurisprudencial do Tribunal de Justiça da União Europeia, 

como forma de fundamentar e justi*car a obrigatoriedade no cumprimento de suas 

decisões e, consequentemente, das normativas supranacionais.

Aliás, o direito comunitário é resultante da própria experiência daquele bloco 

econômico, e outros processos de integração tentam, sem sucesso, implementar o 

referido modelo, mas sem que haja uma estrutura institucional supranacional que res-

palde a aplicação de suas normativas ou a ausência de vontade política dos Estados.

Como é sabido, o modelo de integração da União Europeia é completamente 

distinto da realidade latino-americana, pois o processo de colonização do subconti-

nente e a consequente formação dos Estados foram resultantes de políticas e de inte-

resses da Península Ibérica, e os governos que aqui se formaram durante grande parte 

da história foram baseados em regimes populistas ou ditatoriais. Ou seja: inexiste, 

na América Latina, um verdadeiro projeto de integração, a exemplo do que ocorre na 

União Europeia, capaz de justi*car a construção de um modelo supranacional que 

efetivamente funcione.

A título de exemplo, pode-se citar a Comunidade Andina de Nações, bloco eco-

nômico formado pela Bolívia, Colômbia e Peru. Foi criado pelo Acordo de Cartagena 

em 1969. No ano de 1997, *rmam o Protocolo de Trujilo e criam a CAN. O sistema de 

solução de controvérsias daquele bloco econômico adota o modelo supranacional e 

os acórdãos, a título de reenvio prejudicial, resultantes das consultas encaminhadas 

pelos juízes nacionais para aquele Tribunal, possuem caráter vinculante (trata-se do 

reenvio prejudicial, ação importada do Tribunal de Justiça da União Europeia).

O Sistema de Integração Centro-americano também adota o modelo do reenvio 

prejudicial. Vale destacar que o SICA foi criado pelo Protocolo de Tegucigalpa, 1991. 

Conforme estabelece Vieira, a Corte Centro-americana de Justiça é órgão suprana-

cional e dotado de competências para velar pela correta interpretação e aplicação 
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das normativas emanadas pelo bloco. A exemplo dos modelos da União Europeia 

e da CAN, também incorporou ao seu ordenamento jurídico o sistema do reenvio 

prejudicial.8

Nos dois blocos econômicos latino-americanos, por certo, o número de ações, a 

título de reenvio prejudicial, é inexpressivo, se comparado aos existentes no Tribunal 

de Justiça da União Europeia, o que por certo não justi3ca a opção pelo modelo 

supranacional.

A argumentação acima justi3ca-se pela ausência de efetivas estruturas institu-

cionais supranacionais nos referidos blocos econômicos, pela realidade econômica, 

social e política de seus países, assim como pela existência de poucas controvérsias 

levadas aos Tribunais supranacionais.

Oportuno destacar, ademais, que muito embora referidos modelos adotem o 

instituto da supranacionalidade, de forma a implementar o sistema do reenvio pre-

judicial, as realidades jurídicas, socioeconômicas, culturais e políticas, tanto da 

Comunidade Andina de Nações e do Sistema Interamericano de Integração, são total-

mente diferentes daquelas encontradas na União Europeia. De nada adianta copiar 

o ordenamento jurídico da União Europeia, com o intuito de se criar um modelo tro-

picalizado, sem levar em consideração as gritantes diferenças existentes, no novo e 

no velho mundo!

Conclui-se, destarte, que a opção dos Estados-Partes que integram o Mercosul, 

claramente é pela intergovernabilidade. A própria Opinião Consultiva nº 01, de 2007, 

emanada pelo Tribunal Permanente de Revisão, aponta para tal entendimento, ao 

diferenciar o sistema do reenvio prejudicial, previsto na União Europeia, Comunidade 

Andina de Nações e no Sistema Centro-americano de Integração, em que as deci-

sões proferidas pelos tribunais comunitários, vinculam o juiz nacional. No caso do 

Mercosul, referidas Opiniões Consultivas são entendidas como orientações, emana-

das pelo Tribunal Permanente de Revisão, no sentido de indicar aos juízes nacionais 

como melhor interpretar e aplicar as normativas do Mercosul.

Vale a pena destacar que a referida Opinião Consultiva aponta para a prevalên-

cia do direito da integração do Mercosul frente às normas de Direito Internacional 

Público e Privado e, inclusive, sobre os ordenamentos jurídicos dos Estados.

Aliás, outro não deve ser o entendimento, visto que, para que haja a efetividade 

das políticas integracionistas, que os Estados do Mercosul perseguem, tanto no 

Tratado de Assunção como no Protocolo de Ouro Preto, torna-se imprescindível que 

as normativas emanadas pelo bloco sejam interpretadas de maneira harmônica pelos 

ordenamentos jurídicos dos Estados.

8 VIEIRA. Interpretação e aplicação uniforme do direito da integração: união Europeia, Comunidade Andina, Sis-

tema da Integração Centro-Americana e Mercosul, p. 100-106.
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De forma a garantir a melhor interpretação e aplicação da normativa do Mercosul, 

como visto antes, torna-se imprescindível a atuação das Cortes Constitucionais dos 

Estados integrantes do bloco, de forma a garantir a sua e$cácia e vigência. No caso 

do ordenamento jurídico brasileiro, tem-se o controle de constitucionalidade, em rela-

ção às normativas Mercosul que versem sobre direitos humanos.

Ademais, há que se buscar um mecanismo para que as demais normativas 

Mercosul e que não versem sobre direitos humanos também sejam aplicadas, de 

forma a assegurar-se a primazia frente ao direito interno. No caso especí$co, a juris-

prudência de nossos tribunais é extremamente reticente, no sentido de reconhecer a 

primazia das referidas normas, frente ao ordenamento jurídico interno. Vale destacar 

que, de acordo com a nossa jurisprudência, à exceção das normas de direitos huma-

nos, os tratados possuem grau de hierarquia de lei.

Todavia, como mencionado neste artigo, o próprio Supremo Tribunal Federal, 

avança no sentido de reconhecer (ao menos nos tratados que versem sobre direitos 

humanos), a prevalência frente ao direito interno.

O fundamento, ademais, encontra-se dentro do próprio Direito Internacional, 

espe cialmente no disposto nos artigos 26 e 27 da Convenção de Viena sobre Direito 

dos Tratados, que estabelece que estes devem ser cumpridos de boa-fé pelos 

Estados, e que estes não podem invocar os dispositivos de seus direitos internos, 

como justi$cativa para descumprir o Tratado.

No caso do direito da integração do Mercosul, os Estados, ao rati$carem o 

Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto, assumiram o compromisso, no 

sentido de adotar todas as políticas com o intuito de cumprir os objetivos previstos 

naqueles tratados fundacionais do bloco e não podem, em hipótese alguma, frustrar 

com o cumprimento de seus objetivos.

Cumprir com os objetivos estabelecidos no Tratado de Assunção e no Protocolo 

de Ouro Preto consiste em internalizar as respectivas normativas Mercosul, quando 

necessário, além de buscar efetivar a aplicação do Direito da Integração, dentro dos 

ordenamentos jurídicos dos Estados.

O Tribunal Permanente de Revisão, enquanto órgão de solução de controvérsias 

do bloco econômico, tem por objetivo aplicar sanções aos Estados, pelo eventual 

descumprimento das normativas. Trata-se, portanto, de o TPR reconhecer, quando 

for o caso, que determinado Estado Mercosul descumpre com a normativa do bloco e 

que pode ser responsabilizado internacionalmente.

Todavia, no plano interno, torna-se necessário a atuação das Cortes Cons-

titucionais dos Estados e mesmo dos tribunais inferiores, de forma a garantir a pri-

mazia das referidas normas. 

O que se busca, portanto, com este artigo, é demonstrar que dentro do Mercosul, 

não é necessário trabalhar com outros institutos, importados de ordenamentos jurídicos 
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de outros blocos econômicos, com o intuito de buscar a e%cácia no cumprimento das 

normas do bloco.

Cumpre lembrar que a integração não é o simples resultado da construção de 

mirabolantes normas jurídicas ou fórmulas transpostas de outro ordenamento jurídico, 

mas deve ser o resultado do livre querer dos Estados e da vontade política na cons-

trução de um projeto comum.

4 Considerações %nais

Assim como os direitos humanos, em que se torna cada vez mais constante 

o diálogo entre a jurisdição internacional e a jurisdição interna, como por exemplo, 

através do chamado controle de convencionalidade (constitucionalidade), o Direito da 

Integração, especialmente do Mercosul, também merece uma releitura e uma maior 

atenção por parte dos nossos Tribunais.

Como em nosso bloco econômico, que possui mais de 20 (vinte) anos, exis-

te um grande número de normativas que foram devidamente internalizadas pelos 

Estados-Partes e, consequentemente, estão vigentes, e como não podemos simples-

mente copiar modelos supranacionais, a exemplo do que fez a Comunidade Andina 

de Nações ou o Sistema Interamericano, torna-se necessário buscarmos os instru-

mentos existentes, dentro do Direito Internacional Público, com o intuito de buscar a 

aplicação correta das normativas Mercosul, pois somente assim as políticas do bloco 

poderão ser concretizadas.

Ainda que o Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto sejam acordos 

programáticos, vez que não estabelecem o arcabouço jurídico para que o Mercosul 

possa, de forma efetiva, alcançar os seus objetivos, muito já foi realizado pelos 

Estados, ao longo da história do bloco.

A existência de um efetivo mecanismo de solução de controvérsias, como é 

o caso do Tribunal Permanente de Revisão, através da sistemática das Opiniões 

Consultivas, pode (e deve) ser o instrumento capaz de assegurar o devido diálogo 

entre o Direito da Integração do Mercosul e os ordenamentos jurídicos dos Estados.

Ainda que as respectivas Opiniões Consultivas não tenham caráter obrigatório 

e, consequentemente, não sejam vinculantes, cabe aos Tribunais Constitucionais 

interpretar e aplicar corretamente as normativas do bloco, sob pena de responsabili-

zação internacional. Assim, é chegada a hora do Supremo Tribunal Federal entender 

a dimensão e a importância da integração regional, de forma a atuar também no 

sentido de permitir o diálogo entre as jurisdições (a exemplo do seu posicionamento 

recente nos julgamentos que envolvem os direitos humanos, especialmente o Pacto 

de San José da Costa Rica).
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Judicial Review and Economic Blocs – Mercosur

Abstract: It is not new the constant dialogue between the constitutional and the international law, through 
the conventionality control (judicial review). The Mercosur’s States Parties, intergovernmental economic 
bloc, should observe the principle of the international primacy law, in front of the domestic legal system. 
As Mercosur doesn’t have a supranational system, one of the ways of seeking the enforcement of those 
regulations is through the control of conventionality (judicial review).

Key words: Mercosur. Human rights. Judicial review. Treaties.
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